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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM
ATA: Nº. 36/2007

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL DO IPAJM 
DATA: 27 DE JUNHO DE 2007.

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às dez horas do dia vinte e sete de junho do ano de dois mil e sete, foi realizada na sala de reunião dos Conselhos, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, a trigésima sexta reunião ordinária, sob a presidência do Sr. JOÃO ÂNGELO BAPTISTA com a presença dos Senhores Conselheiros: PAULO ROBERTO DE SIQUEIRA, MARIA IVONETE BEZERRA DE SÁ THIEBAUT, ILSO RONCHI JÚNIOR, MARCOS ANTÔNIO LEMOS FABRE e JOSÉ DE MAGALHÃES NETO. Aberta a sessão pelo presidente, passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE, com a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. Em seguida o Sr. João Ângelo passou para o primeiro ponto da pauta: apreciação do relatório das atividades do conselho fiscal. Tomou a palavra o Sr. Marcos Antônio que leu o relatório e fez suas considerações. O Sr. Presidente agradeceu o trabalho feito pelo Conselheiro e sugeriu que fossem encaminhadas cópias do relatório para as entidades representadas nos Conselhos Fiscal e Administrativo, para a Administração do IPAJM e para os Conselheiros de ambos os Conselhos.Continuando o Conselheiro Marcos Antônio convidou todo o Conselho para participar do Seminário sobre Previdência Social, promovido pelo Sindijudiciário, a ser realizado em Vitória no dia 29 de Junho, no Hotel Canto do Sol, tendo como palestrantes o Sr. André Oliveira, Procurador Federal no Rio de Janeiro, e a Sra. Magadar Rosalia Costa Briguet,assessora do Tribunal de Contas de São Paulo. Os presentes agradeceram o convite e confirmaram presença no evento. Passou-se então para o ponto seguinte, onde o Sr. João Ângelo juntamente com o Sr. Paulo Roberto, apresentaram relatório sobre o 41º Congresso nacional da ABIPEM, realizado em Florianópolis entre 13 a 15 de Junho. O presidente informou que também estiveram presentes no Congresso a Conselheira Hiranilda Matos e a funcionária do IPAJM, Sra. Gilceia Magnago. Ressaltou que o número de inscritos no evento estava bem superior aos que ele já participou que a qualidade dos palestrantes o surpreendeu e que achou muito interessante o debate feito no fim do Congresso, pois o convidado para intermediar o referido debate, jornalista Alexandre Garcia, fez um resumo de tudo o que fora falado no Congresso além de esclarecer alguns questionamentos dos presentes. O Sr. Paulo destacou a palestra que teve como tema: “Unidade gestora única dificuldades na implantação”, que tratou das dificuldades de alguns estados em adotar o regime de gestor único previdenciário, principalmente em relação a polícia militar e o Poder Judiciário e elogiou a constatação de que em nosso estado já conseguimos adotar este regime.Falou também sobre a questão do Instituto de Previdência do Paraná, que apesar de possuir grande arrecadação ainda conta com altas dívidas. A ressalva feita pelo Sr. Paulo foi em relação ao número de bancos privados no evento e o receio dessa ligação com os órgãos previdenciários. A Conselheira Maria Ivonete mostrou sua postura contra essa política de investimentos em bancos privados e o Sr. Marcos Antonio falou sobre a acomodação dos bancos públicos. Continuando o Sr. João Ângelo ainda expôs algumas informações interessantes vistas no evento: a questão de muitos municípios ainda não ter conseguido adotar o regime próprio de previdência, fato que foi ressaltado também pelo Sr. Paulo que alertou sobre a pouca participação de gestores municipais no Congresso; a preocupação com a blindagem dos fundos, impedindo que os gestores utilizem o dinheiro do fundo previdenciário para outros fins; o fato de alguns conselhos possuírem participação ativa em alguns órgãos gestores previdenciários, com membros representando o Judiciário, o Ministério Público entre outros. No momento a Sra. Maria Ivonete elogiou o modelo adotado pelo IPAJM, que possui representantes de todos os poderes bem como dos sindicatos. Em seguida o Sr. Presidente falou sobre a taxa de administração que é cobrada pelo IPAJM e sua devolução aos cofres públicos.O Conselheiro Marcos Antonio explicou que de acordo com o Decreto nº. 4434-R de 27/01/05 em seu artigo 1º, é obrigatória a devolução dos recursos excedentes do exercício anterior, advindos da taxa de administração de 1,5% mas que já existe a possibilidade de se criar um fundo com os recursos dessa taxa e que isto deveria ser estudado pelo Conselho. Os conselheiros concordaram que essa devolução deveria ser menor, pois há muitas mudanças a serem feitas no instituto e essa devolução pode não necessariamente significar economia e sim falta de aproveitamento dos recursos. O presidente sugeriu então que o conselho fizesse um estudo das leis complentares estadual nº 282/2004 e 351/2005, e debatessem na reunião ordinária do mês de agosto para levarem ao presidente executivo do IPAJM suas sugestões de modificações. O Sr. José de Magalhães disse que seria interessante que algum membro do conselho se juntasse as comissões que estão sendo designadas para estudo das referidas leis e fizesse um estudo em conjunto.  O Sr. Marcos Antonio levantou ainda a necessidade de se fazer uma ampla discussão em fóruns e debates para discutir as perspectivas e propostas de mudanças. Foi dito também para aproveitar o estudo e fazer as sugestões pertinentes de alterações no regimento interno do Conselho Fiscal. Em seguida passou-se para o outro ponto da pauta, no qual o Conselho apreciou os relatórios solicitados às Gerências Financeira e Administrativa do instituto. O Presidente leu o ofício nº 27/2007, encaminhado ao presidente executivo do IPAJM e o conselho conferiu se as informações solicitadas tinham sido entregues. Observaram que os relatórios deveriam ter notas explicativas dos pontos que ainda não estão fechados. O Sr. Marcos Antonio sugeriu convocar o contador responsável para próxima reunião para que ele explique os ajustes e para que o conselho possa orientá-lo sobre o que está sendo pedido. Neste momento o Sr. José de Magalhães questionou sobre o papel do conselho de fazer o controle das contas e não apenas assumir funções administrativas. A Sra. Maria Ivonete sugeriu que este ponto conste no estudo sobre a mudança da lei 282/2004 e seja discutido mais adiante. O Sr. Marcos Antônio sugeriu ainda que o Gerente Financeiro do instituto e sua equipe se responsabilizassem pela análise dos relatórios e que os mesmos poderiam ser semelhantes ao entregue pela ASTA. O presidente definiu então que para próxima reunião do Conselho Fiscal, convocará a Gerência de Finanças e Investimentos do IPAJM para que sejam feitas as explicações solicitadas pelos conselheiros, o que foi aceito por todos. Além disso, cada conselheiro ficou responsável de elaborar sugestões sobre os relatórios, que serão explanadas para a Gerência convocada. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou decidido que a próxima reunião realizar-se-á no dia 16/07/2007 às 10 horas. E nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI, Secretária do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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